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FALTA DE PAGAMENTO — QUANDO NAO PROCEDE O SEU TRANCAMENTO VIA HABEAS
CORPUS

RESUMO

DO RELATORIO - ... Opina a Procuradoria-Geral da Justica pela denegac&o da ordem (...). - O pedido n&o
merece, realmente, acolhimento. - Como bem salientou o insigne signatario do parecer (...) que, "data venia",
€ adotado plenamente como parte integrante deste julgamento: "Entendeu o MM. Juiz que o paciente
abandonou o emprego, em que percebia a importancia de Cr$ 1.924,00, mensais, apenas alguns dias antes
da audiéncia, somente para frustrar, injustificadamente, o pagamento da pensao alimenticia fixada
judicialmente ao ser despachada a peticéo inicial (...). "Assim, a alegacdo de que o paciente teria deixado o
servigo para procurar colocacédo em Rondénia, isolada e ndo comprovada, ndo deve se sobrepor a
concluséo do MM. Juiz de que o tenha feito para frustrar o pagamento. Essa concluséo, alids, como se
verifica dos autos, resultou da apreciacao da prova na a¢éo de alimentos (...). "H4, portanto, indicios
suficientes para a instauracao do inquérito policial e, no procedimento investigatério € que se podera apurar,
devidamente as circunstancias do abandono do emprego por parte do paciente. O que ndo se deve, a N0SSo
ver, é determinar-se "Tout court" o trancamento do inquérito, amparando-se apenas na alegacéo do
IMPErante. = ....oovvvveeeei e DO VOTO - O paragrafo Unico do art. 244 do Cédigo Penal
pelo qual esta sendo indiciado o recorrente, esta assim redigido, "verbis": "Nas mesmas penas incide quem,
sendo solvente frustra ou elide, de qualquer modo, inclusive pai abandono injustificado de emprego ou
funcéo, o pagamento de penséo alimenticia judicialmente acordada, fixada ou majorada”. - Ora, como ficou
claro na fundamentacgédo do Acérdéao recorrido, baseada nas informag6es do magistrado apontado como
coator, todos os elementos materiais do crime previsto no referido dispositivo legal estdo evidentes no caso
"sub judice", apurados que foram em acéo de alimentos. - E se o recorrente agiu com dolo especifico, ou
ndo, ao abandonar o Unico emprego que Ihe permitia pagar os alimentos, essa matéria refoge ao ambito do
"habeas corpus", pois, somente apos o contraditério, com ampla formagédo da prova, poder-se-& aferir da
culpabilidade ou ndo do mesmo recorrente. - Os fatos apurados na acao de alimentos constituem crime em
tese, 0 que é bastante a indicacéo do paciente, ora recorrente. - Nego, pois, provimento ao recurso. Julgado
em 29-04-1977 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Maio, 1979 - Vol. 88 - Pag. 401 EMENTARIO
FORENSE. Abril, 1980. Ano XXXII. N° 377

EMENTA
N&o é viavel o trancamento de inquérito policial, via "habeas corpus", quando evidente a configuracéo de
crime por falta de pagamento de penséo alimenticia.
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